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CADERNO DE ENCARGOS 
 

PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a instalação e exploração de 

máquinas de vending no Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, conforme as 

disposições constantes no Programa de Concurso e Caderno de Encargos.  

Artigo 2.º 
Contrato 

 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo concessionário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo concessionário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Artigo 3.º 
Prazo  

 
1. O prazo pelo qual é cedido o direito de exploração é de 12 (doze) meses, a contar da data da 

celebração do respetivo contrato, prorrogável por períodos de 12 (dose) meses, até ao limite 

máximo de 36 (trinta e seis) meses. 

 

2. No caso da não renovação, essa intenção deverá ser comunicada por escrito, por qualquer 

uma das partes, com a antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término do contrato. 

 
3. Durante o primeiro ano do contrato não haverá lugar a revisão de preços, no entanto, e 

aquando da renovação do contrato, poderá proceder-se a uma atualização da prestação 

mensal.  

Artigo 4.º  
Obrigações principais do adjudicatário  

 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de 

serviços as seguintes obrigações principais:  

 

1. Instalação das máquinas em conformidade com os tipos e versões, características e 

especificações técnicas definidas pelo presente caderno de encargos.  

2. Manutenção e o contínuo abastecimento das diversas máquinas instaladas, bem como a sua 

higienização.  

3. Em caso de avaria das máquinas, deverá proceder com a assistência técnica no prazo 

máximo de 2 (duas) horas após a comunicação da avaria.  

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, em caso de avaria que obrigue à paragem de 

uma máquina por período superior a 48 (quarenta e oito) horas, o adjudicatário obriga-se a 

substituí-la, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.  

5. A reposição dos produtos nas máquinas, bem como a recolha dos numerários deverá ser 

feita em horário a combinar com Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER.  

6. É da responsabilidade do adjudicatário a obtenção de quaisquer licenças que sejam, ou 

venham a ser, necessárias para a atividade objeto do concurso.  



 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________________________________ 

 

Av. D. Manuel I  Pág. 6 
9500 - 370 Ponta Delgada – Açores 
Telefone: 296 203000  Fax Geral: 296203090  Fax Aprovisionamento: 296203081 

 

Região Autónoma dos Açores 

Secretaria Regional da Saúde  

Direção Regional da Saúde 

Hospital Divino Espírito Santo de Ponta 

Delgada, EPER 

7. O adjudicatário assume a responsabilidade pelos danos causados nos consumidores pelas 

más condições dos produtos.  

Artigo 5.º  
Instalação dos equipamentos 

 
1. Todas as condições necessárias à instalação das máquinas serão da responsabilidade do 

adjudicatário, embora sujeitos à prévia aprovação e supervisão do Hospital Divino Espírito 

Santo de Ponta Delgada, EPER.  

 

2. A instalação far-se-á de acordo com os serviços do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta 

Delgada, EPER e deverá ocorrer no prazo máximo de 30 dias a contar da data de 

adjudicação.  

Artigo 6.º  
Preço Contratual 

 

1. Pelo direito de instalação e exploração de máquinas de venda automática de bebidas e 

sólidos, nas instalações do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, é 

fixada a base de licitação mensal por cada máquina a instalar, no valor de 30,00€ (trinta 

euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.  

2. Só serão aceites propostas, por máquina, iguais ou superiores à base de licitação mensal.  

 

Artigo 7º 
Forma e prazo de pagamento 

 
1. As prestações são mensais devendo ser liquidadas até ao dia 8 (oito) de cada mês, nos 

serviços financeiros do Hospital, ou mediante transferência bancária para conta a indicar 

pelo Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER. 

2.  Verificando-se mora no pagamento, o concessionário fica obrigado a pagar, para além do 

valor em dívida, uma indemnização de 50% sobre esse valor (art.º 1041.º do CC), salvo se o 

contrato for resolvido com base na falta de pagamento. 
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 Artigo 8.º 
Transmissão do direito de exploração 

 
1. O direito de exploração não pode ser trespassado, transmitido ou cedido, seja a que título for, 

sendo nulos e de nenhum efeito os atos e contratos celebrados pelo concessionário em infração 

ao disposto neste artigo.  

2. Da mesma forma, não é permitida a utilização por outrem, ainda que acidental ou temporária. 

 Artigo 9.º 
Direito de fiscalização 

 

1. O Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER reserva-se o direito de fiscalizar o 

modo de execução do contrato, nomeadamente, no que diz respeito:  

a) Ao cumprimento das obrigações impostas pelo Contrato e pelo presente Caderno de 

Encargos;  

b) Ao cumprimento das disposições legais aplicáveis ao funcionamento do estabelecimento;  

c) À qualidade do serviço prestado; 

d) No exercício do seu poder de fiscalização, o Hospital pode notificar o concessionário para 

corrigir as deficiências detetadas no que diz respeito à conservação e segurança das 

instalações e à qualidade dos serviços prestados. 

 
Artigo 10.º 

Obrigações principais do concessionário 
 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o concessionário, as 

seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de fornecer à Entidade Contratante, os serviços objeto do fornecimento com 

as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais previstos nas 

Cláusulas Técnicas Especiais do Caderno de Encargos e na proposta adjudicada; 

b) Obrigação de garantir e ser responsável pela qualidade dos serviços prestados pelos 

profissionais por si colocados no desempenho das funções objeto do procedimento; 

c) Obrigação de se responsabilizar por todos os danos causados relativos aos serviços 
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prestados e que resultem da ação ou omissão dos seus profissionais; 

d) Sem prejuízo da responsabilidade sobre danos emergentes e ou causados a terceiros, no 

caso de o concessionário não prestar atempadamente os serviços contratados, obriga-se a 

indemnizar o Hospital Divino Espirito Santo de Ponta Delgada, EPER, de acordo com 

as penalizações estabelecidas no presente caderno de encargos; 

e) A título acessório, o concessionário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação de serviços, bem como, ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo; 

f) Explorar o estabelecimento em moldes que confiram elevados padrões de qualidade, 

designadamente, no que diz respeito à higiene e segurança das respetivas instalações, 

bem como à qualificação do pessoal que aí preste serviço;  

g) Colaborar com o Hospital no exercício da atividade fiscalizadora prevista no art.º 9.º 

deste Caderno de Encargos, disponibilizando toda a informação que lhe for solicitada;  

h) Manter em perfeito estado de conservação e funcionamento as instalações e existentes.  

 

Artigo 11.º 
Realização de obras 

 
O concessionário não poderá realizar quaisquer obras de adaptação, beneficiação, ampliação ou 

transformação, sem prévia autorização do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, 

ainda que de acordo com as regras aplicáveis ao licenciamento de obras particulares, as mesmas 

estejam isentas de licença. 

 

Artigo 12.º 
Garantia de prestação de serviços 

 
1. O concessionário garantirá, sem qualquer encargo para a entidade adjudicante, os serviços 

prestados, bem como o fornecimento dos consumíveis, pelo prazo indicado na sua proposta. 

2. O prazo de garantia referido no número anterior conta-se a partir da data de prestação dos 

serviços e até à sua cessação. 

3. São excluídos da garantia, todos os defeitos que notoriamente resultarem de má utilização ou de 

negligência da entidade adjudicante. 
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Artigo 13.º 
Patentes, licenças e marcas registadas 

 
1. Quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, de marcas e/ou patentes 

registadas ou licenças são da exclusiva responsabilidade do concessionário. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o concessionário indemniza-o de todas 

as despesas que, em consequência, tenham ocorrido e de todas as quantias que tenha de pagar 

seja a que título for. 

Artigo 14.º 
Objeto do dever de sigilo 

 
1. O concessionário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, de 

que possa ter conhecimento ao abrigo da execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo concessionário ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 
Artigo 15.º 

Prazo do dever de sigilo 
 

O dever do sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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Artigo 16.º 
Força maior 

 
1. Não podem ser impostas penalidades ao concessionário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do concessionário, 

na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do concessionário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo concessionário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo concessionário de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do concessionário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do concessionário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  
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5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 
Artigo 17.º 

Resolução por parte do contraente público 
 

1. Constituem causas legítimas de resolução de contrato:  

a) O incumprimento do disposto nos artigos 4.º e 7.º deste Caderno de Encargos;  

b) A desobediência reiterada às instruções e recomendações emanadas do Hospital Divino 

Espirito Santo de Ponta Delgada, EPER relativamente à conservação e segurança das 

instalações e à qualidade dos serviços prestados;  

c) A mora no pagamento da retribuição devida ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta 

Delgada, EPER por um período superior a 30 dias;  

d) O abandono ou a não exploração do estabelecimento por um período superior a 30 

(trinta) dias.  

2.  A resolução do contrato nos termos previstos no número anterior não confere ao 

concessionário o direito a qualquer indemnização, ficando este responsável pelos prejuízos que 

tenha causado, podendo o Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER recorrer à 

caução prestada em conformidade com o previsto no artigo seguinte para ressarcimento desses 

prejuízos.  

3.  A resolução do contrato opera-se pela comunicação por escrito, ao adjudicatário, onde 

essencialmente se invoque as causas da resolução contratual, obrigando à devolução das 

instalações e equipamentos pertencentes à entidade adjudicante, em prazo nunca superior a 30 

(trinta) dias.  

 
Artigo 18.º 

Seguros 
 
1. O concessionário efetuará os seguros exigidos por Lei, nomeadamente:  
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a) O seguro contra acidentes de trabalho de todo o seu pessoal;  

b) O seguro de responsabilidade civil;  

c) O seguro contra riscos de incêndio.  

 

2. Os comprovativos da celebração dos seguros indicados no número anterior devem ser 

apresentados aquando da celebração do contrato.  

 

Artigo 19.º 
Devolução das instalações 

 
Findo o prazo pelo qual foi adjudicado o Direito de Exploração, ou antes, em caso de resolução de 

contrato, o concessionário obriga-se a devolver as respetivas instalações, no estado em que as 

recebeu, ou seja, em bom estado de conservação. 

 

Artigo 20.º 
Celebração do contrato 

 

Constitui encargo do concessionário as despesas inerentes à celebração do contrato. 

 

Artigo 21.º 
Foro competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo de círculo de Ponta Delgada, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 22.º 
Comunicações e notificações 

 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato devem ser 

comunicadas à outra parte. 
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Artigo 23.º 
Legislação aplicável 

 
Em todo o omisso no presente programa de concurso, observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, e restante legislação aplicável. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 
Artigo 1º 

Objeto do Procedimento 
 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a instalação e exploração de 

máquinas de vending no Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, conforme as 

disposições constantes no Programa de Concurso e Caderno de Encargos.  

 
Artigo 2º 

Âmbito do Concurso 
 

1. A exploração das máquinas abrange todos os produtos comercializados neste tipo de 

estabelecimento, contudo tendo em conta a natureza desta Instituição, todos os produtos a 

comercializar são obrigatoriamente sujeitos a aprovação do Serviço de Endocrinologia e 

Nutrição, de modo a que possam contribuir para a promoção da saúde dos consumidores. 

 

2.  O Anexo I, Lista de Produtos e Preços sugeridos pelo Hospital, contêm os produtos que esta 

entidade considera essenciais em estabelecimentos do género. Não obstante tal consideração, a 

mesma pode vir a ser alargada a outros artigos, conforme os critérios dos concorrentes. 

 
3.  É expressamente proibida a venda de tabaco e bebidas alcoólicas. 

 
4. Os produtos comercializados devem obedecer às normas higio-sanitárias e a padrões de 

qualidade, bem como ao Despacho n.º 11391/2017, de 28 de dezembro. 

 
Artigo 3º  

Destinatários 
 

O serviço a prestar destina-se a utentes e funcionários do Hospital Divino Espirito Santo de Ponta 

Delgada, EPER. 
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Artigo 4º  
Horários de Funcionamento 

 

O horário de funcionamento é de 24 horas todos os dias da semana. 

 
Artigo 5º  
Preços 

 

1. Os preços atribuídos na lista Anexo I estipulam o limite máximo que os concorrentes podem 

propor para cada um dos artigos incluídos na mesma, podendo os preços ser atualizados 

anualmente, de acordo com os índices de preço ao consumidor, se o contrato for renovado. 

 

2. Os artigos constantes no Anexo I devem estar disponíveis, sendo motivo de denúncia do contrato 

a sua inexistência repetidamente. 

 

3. A inclusão de novos produtos durante a vigência do contrato, bem como, a alteração de preços, 

carece de prévia autorização do Conselho de Administração. 

 

Artigo 6º 
Deveres do Adjudicatário 

 

1. Manter as máquinas em funcionamento conforme o horário proposto. 

 

2. Explorar as máquinas em moldes que confiram padrões de qualidade aos bens fornecidos. 

 
3. Cumprir todos os deveres legalmente impostos às entidades exploradoras de estabelecimentos 

que comercializam produtos alimentares, previstos na respetiva legislação aplicável. 

 
4. Colaborar com o Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER no exercício da 

atividade de inspeção/fiscalização, acompanhando-a disponibilizando toda a informação que lhe 

for solicitada. 

 
5. Proceder à imediata aplicação de todas as medidas e sugestões formuladas pelo Hospital Divino 

Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER. Na sequência de ações de inspeção, bem como, de 
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todas aquelas que forem formuladas por autoridades de fiscalização alimentar, económica e 

sanitária. 

 
6. Proceder à reparação ou substituição, no prazo que lhe for fixado pelo Hospital Divino Espírito 

Santo de Ponta Delgada, EPER. de todos os móveis e equipamentos que, por deficiente e 

inadequada utilização, não reúnam condições de higiene, segurança e apresentação, correndo por 

sua conta as despesas correspondentes. 

 
7. Dar prévio conhecimento ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, aquando 

da necessidade de colocação de novos equipamentos e quaisquer outros bens, na pretensão de 

alcançar níveis mais elevados de qualidade, quer na preparação e confeção dos alimentos quer na 

sua conservação, para que possam ser avaliados e aprovados pelo Serviço de Instalação e 

Equipamento da entidade cedente. 

 
 

8. Não depositar vasilhame ou quaisquer outros resíduos no espaço público ou à vista, mesmo 

quando no interior das instalações concessionadas. 

 
Artigo 7º  

Reclamações 
 

1. O Hospital terá à disposição do utente um livro de reclamações e sugestões cuja a existência será 

assinalada por anúncio bem visível. 

 

2. As reclamações recebidas serão enviadas ao Gabinete do Utente. 

 

Artigo 8º 
Pessoal 

 

1. Constitui responsabilidade do Adjudicatário a contratação de todo o pessoal que prestará serviço, 

discriminando as suas categorias e vencimentos. 
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2. O adjudicatário obriga-se a cumprir com o disposto no artigo 285º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, relativamente aos contratos de trabalho em 

vigor. 

 
3. No interior do recinto hospitalar a circulação do pessoal ao serviço do adjudicatário fica 

condicionada à apresentação de identificação aos serviços de segurança do hospital. 

 
4. Todo o pessoal ao serviço do adjudicatário, incluindo o próprio, constitui-se nas seguintes 

obrigações: 

a) Apresentar-se sempre devidamente uniformizado; 

b) Manter identificação visível; 

c) Respeitar as normas de higiene individual; 

d) Cumprir as regras de higiene na execução de todas as tarefas inerentes à atividade  

 

5. Constitui responsabilidade do adjudicatário assegurar a formação e a qualificação do pessoal que 

prestar. 

 

6. Constitui responsabilidade do adjudicatário cumprir e fazer cumprir as regras de segurança e 

higiene no trabalho. 

 
7. Todo o pessoal deverá ter perfil adequado à função, isto é, usar da maior delicadeza e urbanidade 

no atendimento dos utentes. 

 
8. O adjudicatário deve manter o pessoal dos seus quadros seguro contra acidentes de trabalho e 

doenças profissionais, correndo o pagamento dos prémios por conta do adjudicatário. 

 
9. Sempre que a administração do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER o 

requeira, o adjudicatário deverá proceder à substituição imediata (no prazo máximo de 48 horas) 

de quaisquer dos elementos do seu pessoal afeto ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta 

Delgada, EPER. 
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Artigo 9º  
Instalações 

 

1. O Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, coloca à disposição do adjudicatário, 

sem encargos para este, as suas instalações que deverão ser visitadas pelo adjudicatário antes da 

apresentação da proposta, podendo o adjudicatário utilizar quaisquer outros equipamentos que 

julgue convenientes. 

 

2. O adjudicatário fica responsável pela utilização de todo o equipamento e instalações cedidas 

correndo por sua conta todas as perdas e danos verificados (incluindo furtos). 

a) Caso não se verifique a devida reparação ou substituição no prazo de 48 horas, o 

Hospital assegurará a sua realização, creditando este valor acrescido de 10% no valor 

mensal da renda a pagar. 

 

3. Constituindo-se o cessionário em mora, deverá pagar uma indemnização corresponde aos juros 

da taxa igual à taxa mais alta das operações, ativas que, na altura, as instituições de crédito estejam 

legalmente autorizadas a efetuar, acrescidos de 3%. 

 

4. O fornecimento de água, e eletricidade necessários ao normal funcionamento das máquinas será 

assegurado pelo Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER. 

 
5. O adjudicatário deverá usar rolos de papel para limpar as mãos e superfícies estando interdito o 

uso de panos. 

 
Artigo 10º 

Fiscalização da Qualidade Alimentar 
 

A instituição reserva – se o direito de fiscalizar, sempre que entenda necessário, o cumprimento das 

cláusulas constantes no caderno de encargos. 
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Artigo 11º 
Cumprimento dos Procedimentos da Qualidade  

 

Será obrigatório o cumprimento dos procedimentos transversais do Hospital Divino Espírito Santo 

de Ponta Delgada, EPER, relacionados com a referida prestação de serviços. 

 

Artigo 12º 
Avaliação da Execução 

 

1. A avaliação do efetivo cumprimento do disposto no presente caderno de encargos, revestir-se-á 

de uma dupla natureza: 

 

1.1 Avaliação de resultados; 

1.2 Avaliação de recursos. 

 

2. A avaliação de resultados a que se refere o 1.1 será da responsabilidade do Grupo Técnico de 

Avaliação que fará pelo menos duas avaliações anuais da qualidade do serviço prestado. 

 
Artigo 13º 

Fiscalização 
 

1. O Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER reserva-se o direito de fiscalizar, sem 

prejuízo do normal funcionamento dos serviços, a forma como a atividade do adjudicatário se 

desenvolve, a quantidade e qualidade dos géneros, a composição das refeições, podendo aceitar 

ou rejeitar os produtos utilizados. Em caso de rejeição dos géneros, o adjudicatário deverá 

proceder à sua substituição imediata por produtos idênticos ou sucedâneos. 

 

2. Se a substituição prevista no número anterior não se verificar o adjudicatário indemnizará o 

Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER no valor correspondente aos produtos 

não substituídos. 
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3. O adjudicatário deverá fornecer ao Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER 

cópias das guias de sanidade dos produtos e, bem assim, de todos os exames analíticos que 

mande efetuar. 

 

4. Sempre que o julgue conveniente, o Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, EPER, 

por si ou por recurso a técnicos ou empresas especializadas, promoverá a realização dos testes, 

análises ou verificações necessárias à confirmação do estado higieno-sanitário dos géneros e/ou 

das instalações e equipamentos. 
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ANEXO I 

 
Produtos a fornecer nas máquinas de venda automática 

 

Obrigatórios 

Alimento Preço  

Café 0,40€  

Descafeinado 0,40€  

Capuchino 0,50€  

Chocolate quente 0,50€  

Chá 0,50€  

Garrafas de água de 500 ml 0,50€  

 Leite simples meio gordo/magro 200ml 0,50€ 

Iogurte liquido 0,60€ 

Iogurte liquido  sem açúcares adicionados 0,70€ 

 Sandes de pão branco e integral queijo meio gordo/fiambre 0,50€ 

Sandes de pão branco e integral queijo magro 0,50€ 

Fruta fresca 200g 0,50€ 

Embalagens individuais bebíveis de puré de fruta 0,70€ 

Embalagem individual de fruta desidratada 1€ 

DI de bolachas ou biscoitos com teor lípidos e açúcar inferior a 20g por 100g 0,50€ 

DI de barras cereais com teor lípidos e açúcar inferior a 20g por 100g 0,50€ 

DI de bolachas de arroz e milho integral 0,50 

Embalagem individual de frutos secos/oleaginosas/frutos casca rija/mix sem 

adição de sal e sem adição de açúcar 

1€ 

 

Nota:  A venda de outros produtos alimentares deve respeitar o despacho nº 11391/2017 do Diário da Republica, 2ª 

serie-Nº 248-28 de dezembro de 2017. 

 
Facultativos: 

Garrafa de água de 1,5l  

Sandes de carne /frango/peru 

Sandes de atum/salmão 

Bolo levedo com queijo/fiambre/misto 

Pão de leite com queijo/fiambre/misto 

Aguas aromatizadas/infusões/tisanas sem adição de açúcar 

Leite achocolatado 200ml 

Queijo mini género “baybel” 
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Máquinas por lotes 

 

Lote Descrição Quantidade

1 Máquina de bebidas quentes, frias e snacks 4

2 Máquina de  bebidas quentes 7  

 

Sala de espera do Serviço Urgência – 1 máquina de bebidas quentes, frias e snacks 

Copa de refeições do Serviço de Urgência – 1 máquina de bebidas quentes 

Sala de espera do Bloco Operatório – 1 máquina de bebidas quentes 

Copa de refeições do Bloco Operatório – 1 máquina de bebidas quentes 

Sala de espera do Hospital de dia de Pediatria – 1 máquina de bebidas quentes pequena 

Sala de espera do Hospital de Dia de Pediatria – 1 máquina de bebidas quentes, frias e snacks 

pequena 

Sala de espera do Hospital de Dia de Oncologia - 1 máquina de bebidas quentes pequena 

1º Piso Nascente – 1 máquina de bebidas quentes, frias e snacks 

Refeitório dos utentes – 2 máquina de bebidas quentes 

Casa mortuária – 1 máquina de bebidas quentes, frias e snacks 

 

 

 

 


